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TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

A presente demanda tem por finalidade a Aquisição e Instalação de Materiais de 

Iluminação Pública e Rede de Distribuição para atender as demandas da Prefeitura 

Municipal de Maués/AM. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 

01 

Luminária Pública de LED SMD com 

potência de 40 W com carcaça em 

alumínio injetado e lente de vidro, com 

mínimo de 170 LN/W, 5.000 k, 

protetor de surto de 10 KV, braço 

curvo de 2" com 2 metros, Relé 

Fotoelétrico, cabo flexível de 2,5 mm, 

conector perfurante, parafusos ou cinta 

de fixação conforme a necessidade do 

ponto e plaqueta numerada e 

georreferenciada identificando o ponto 

– Fornecimento e instalação. 

UNID 50   

02 

Luminária Pública de LED com 

potência de 50 W com carcaça em 

alumínio, com mínimo de 110 LN/W, 

6.500 k, braço curvo de 2" com 2 

metros, Relé Fotoelétrico, base para 

relé, cabo flexível 2,5 mm, conector 

perfurante, parafusos ou cinta de 

fixação conforme a necessidade do 

ponto e plaqueta numerada e 

georreferenciada identificando o ponto 

UNID 220   
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– Fornecimento e Instalação. 

03 

Luminária Pública de LED com 

potência de 100 W com carcaça em 

alumínio, com mínimo de 110 LN/W, 

6.500 k, braço curvo de 2" com 2 

metros, Relé Fotoelétrico, base para 

relé, cabo flexível de 2,5 mm, conector 

perfurante, parafusos ou cinta de 

fixação conforme a necessidade do 

ponto e plaqueta numerada e 

georreferenciada identificando o ponto 

– Fornecimento e Instalação. 

UNID 350   

04 

Luminária Pública de LED com 

potência de 150 W com carcaça em 

alumínio, com mínimo de 110 LN/W, 

6.500 k, braço curvo de 2" com 2 

metros, Relé Fotoelétrico, base para 

relé, cabo flexível de 2,5 mm, conector 

perfurante, parafusos ou cinta de 

fixação conforme a necessidade do 

ponto e plaqueta numerada e 

georreferenciada identificando o ponto 

– Fornecimento e Instalação. 

UNID 450   

05 

Luminária Pública de LED com 

potência de 200 W com carcaça em 

alumínio injetado e lente de vidro, com 

mínimo de 170 LN/W, 5.000 k, 

protetor de surto de 10 KV, braço 

curvo de 2" com 2 metros, Relé 

Fotoelétrico, base para relé, cabo 

UNID 40   
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flexível de 1 a 2,5 mm, conector 

perfurante, parafusos ou cinta de 

fixação conforme a necessidade do 

ponto e plaqueta numerada e 

georreferenciada identificando o ponto 

– Fornecimento e Instalação. 

06 

Luminária Pública de LED com 

potência de 250 W com carcaça em 

alumínio injetado e lente de vidro, com 

mínimo de 170 LN/W, 5.000 k, 

protetor de surto de 10 KV, braço 

curvo de 2" com 2 metros, Relé 

Fotoelétrico, base para relé, cabo 

flexível de 1 a 2,5 mm, conector 

perfurante, parafusos ou cinta de 

fixação conforme a necessidade do 

ponto e plaqueta numerada e 

georreferenciada identificando o ponto 

– Fornecimento e Instalação. 

UNID 30   

07 

Poste de Concreto Duplo T (DT) 9/300 

já instalado para ampliação de rede 

para atender a Iluminação Publica– 

Fornecimento e Instalação. 

UNID 40   

08 

Cabo Multiplexado Trifásico + Neutro 

10 mm instalado como Rede de 

Energia para alimentar a Iluminação 

Pública – Fornecimento e Instalação. 

METRO 5.000   

09 

Cabo Multiplexado Trifásico + Neutro 

25 mm instalado como Rede de 

Energia para alimentar a Iluminação 

Pública – Fornecimento e Instalação. 

METRO 2.000   
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TOTAL  

 

O objeto desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante 

do Estudo Técnico Preliminar. 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

O custo estimado total da contratação é SIGILOSO, conforme item 18 do Estudo Técnico 

Preliminar 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO. 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no 

tópico 1 específico dos Estudos Técnicos Preliminares.  

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta 

das informações básicas deste termo de referência. 

A presente aquisição dar-se-á pela modalidade de PREGÃO, sob a forma Eletrônica, com 

fulcro no inciso XLI , art. 6º e paragrafo 2º, art. 17, art. 29, da Lei 14.133/2021. 

O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO. 

A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Sustentabilidade 

4.1. Foi consultado os atos normativos editados pelos órgãos de proteção ao meio 

ambiente (Instrução Normativa nº 01 /2010- SLTI/MPOG, Decreto nº 7.746/2012, e o Guia 

Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU (5ª edição, ago/2022) disponível em: Licitações 

Sustentáveis — Advocacia-Geral da União (www.gov.br), sendo que os critérios de 

sustentabilidade ambiental em relação ao objeto licitado são os abaixo listados: 

a) Atender aos limites máximo de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA Nº 1, de 

11/02/1993 e nº 272, de 14/09/2000 e legislação correlata; 

b) Atender aos limites máximos de emissão de poluentes que estejam em 

conformidade com Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – 
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PROCONVE P7, conforme Resolução CONAMA nº 18, de 06/05/1986 e nº 315, de 29/10/2002, e 

legislação correlata preferencialmente dotados de tecnologia que faculte a diminuição da emissão 

de gases e/ou substâncias poluentes. 

c) A futura CONTRATADA deverá praticar os princípios de desenvolvimento 

nacional de sustentabilidade, conforme inciso IV do artigo 11 da Lei 14.133/2021. 

Garantia da contratação 

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato.   

A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 

úteis após a assinatura do contrato. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

garantia da contratação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 Data para início da execução do objeto: a partir da data da expedição da ordem de serviço. 

 A Descrição detalhada dos serviços e execução do trabalho encontra-se no documento de 

especificações técnicas. 

 O Cronograma de realização dos serviços será conforme a demanda da Secretaria de Obras, 

Transporte e Serviços Públicos. 

Materiais a serem disponibilizados 

Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 

qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

Todos os materiais necessários serão substituídos, mediante consulta prévia a 

FISCALIZAÇAO, por outros similares, desde que possuam as seguintes condições de similaridade 

em relação ao substituído: qualidade reconhecida ou testada, equivalência técnica (tipo, função, 

resistência, estética e apresentação) e mesma ordem de grandeza de preço. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

Os procedimentos a serem seguidos na formulação da proposta técnica constam no edital.  
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Especificação da garantia do serviço  

O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no 

máximo 5 anos, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo 

do objeto.  

6. MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou instrumento 

equivalente, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

A execução do contrato ou instrumento equivalente, deverá ser acompanhada e 

fiscalizada pelo fiscal do contrato ou instrumento equivalente ou pelos respectivos substitutos (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato ou instrumento equivalente acompanhará a execução do 

serviço, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato ou instrumento 

equivalente, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VI); 
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O fiscal técnico do contrato ou instrumento equivalente anotará no histórico de 

gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do serviço, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

O fiscal técnico do contrato ou instrumento equivalente informará ao gestor do contato, 

em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, IV); 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostila mento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato ou instrumento equivalente coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato ou instrumento equivalente contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
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relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato ou instrumento equivalente acompanhará os registros realizados 

pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato ou instrumento equivalente acompanhará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

O gestor do contrato ou instrumento equivalente emitirá documento comprobatório da 

avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, VIII).  

O gestor do contrato ou instrumento equivalente tomará providências para a formalização 

de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

O gestor do contrato ou instrumento equivalente deverá elaborar relatório final com 

informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato ou instrumento equivalente deverá enviar a documentação pertinente 

ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado através de Nota de Empenho na forma da Lei Federal nº. 

14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Estadual nº 45.097, de 04 de janeiro de 2022 e suas 

alterações e Decreto Estadual n. º 47.133, de 10 de março de 2023. 
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Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

 Não produzir os resultados acordados, 

 Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

A CONTRATANTE efetuará o pagamento à CONTRATADA de acordo com o 

Cronograma de Desembolso estabelecido, conforme legislação vigente e mediante prévio 

recebimento da respectiva Nota Fiscal, conforme período da execução. 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio do envio das Certidões Negativas de Débito 

do FGTS, RFB/INSS, Receita Estadual, Receita Municipal e Justiça do Trabalho. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

inexatidão de informações, descumprimento de qualquer obrigação legal, erro no documento de 

cobrança ou obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

Do recebimento 

 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 

 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 
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análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 

os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 

do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 
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e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b)  Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE 

ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF.  
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Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO por item. 

Regime de execução 

O regime de execução do contrato será por PREÇO MENOR UNITÁRIO. 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
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Habilitação jurídica: 

             Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

             Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 
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Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio 

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND – INSS) e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (CND – FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira: 

            Certidão de Falência e Concordata, emitida pelo Distribuidor da sede do licitante, 

dentro dos últimos 30 (trinta) dias antecedentes à realização do certame. 

             Caso seja apresentada Certidão sem indicação expressa do prazo de validade, a mesma 

não será aceita se a data de sua expedição for superior a 90 (noventa) dias da data de abertura 

do certame; 

            No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n. 11.101/05, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos dois últimos exercícios sociais, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira da empresa, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de 

apresentação dos Documentos de Habilitação; 

O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados pelo 

responsável legal da empresa e pelo responsável por sua elaboração, Contador ou outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no respectivo conselho de classe 

profissional; 

Se necessária a atualização do balanço, com suas demonstrações contábeis, e do 
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patrimônio líquido, deverá ser apresentado o memorial de cálculo correspondente, assinado 

pelo responsável legal da empresa e pelo responsável por sua elaboração, Contador ou outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no respectivo conselho de classe 

profissional; 

O  balanço patrimonial deverá estar registrado ou na Junta Comercial ou no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o tipo de empresa licitante e apresentado de 

acordo com os incisos de I a III, ou autenticado por meio do Sistema Público de Escrituração 

Digital–SPED, para as empresas que utilizem o sistema eletrônico de escrituração e que 

tenham seus documentos registrados na Junta Comercial: 

Sociedades empresariais em geral: registrado ou autenticado no órgão de Registro do 

Comércio da sede ou do domicílio da licitante, acompanhado de cópia do termo de abertura e 

de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído, conforme disposto no § 2º do art. 5º do 

Decreto–lei nº 486/1969; 

Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas 

pela Lei nº 6.404/1976: registrado ou autenticado no órgão de Registro do Comércio da sede 

ou domicílio da licitante e publicado em Diário Oficial e em jornal de grande circulação ou 

cópia registrada ou autenticada no órgão competente de Registro do Comércio da sede ou 

domicílio da licitante; 

Sociedades simples: registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede. Caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá 

sujeitar–se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro no 

órgão competente de Registro do Comércio da sede ou domicílio da licitante; 

Para as empresas que escrituram por meio do Sistema Público de Escrituração Digital 

– SPED, impressão dos seguintes arquivos gerados pelo referido sistema: 

Termo de autenticação com a identificação do autenticador; 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis; 

Termo de abertura e encerramento; 

Requerimento de autenticação de livro digital; 

Recibo de entrega de livro digital. 

Caso a empresa seja constituída no corrente exercício, deverá ser apresentado o 

balanço de abertura; 

Deverá apresentar os Índices conforme segue: 
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Liquidez corrente cujo valor apurado não poderá ser inferior à 1,0 (um), obtida pela 

fórmula: 

ILC =AC /PC 

Liquidez geral cujo valor apurado não poderá ser inferior à 1,0 (um), obtida pela 

fórmula: ILG=(AC+RLP)/(PC+ELP) 

Índice de Solvência Geral cujo valor apurado não poderá ser igual ou inferior a 1 (um), 

obtida pela fórmula: ISG=AT /(PC+ELP). 

Os elementos contábeis contidos nas fórmulas dos incisos anteriores são os a seguir 

identificados: 

ILC = Índice de Liquidez 

Corrente; ILG = Índice de 

Liquidez Geral; ISG = Índice de 

Solvência Geral; AC = Ativo 

Circulante; 

RLP = Realizável em Longo 

Prazo; AT = Ativo Total; 

PC = Passivo Circulante; 

ELP = Exigível em Longo Prazo. 

Comprovação de capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido não inferior a 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo apresentar declaração para 

comprovação, relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a 

atualização para esta data por meio de índices oficiais. 

Exige–se dos licitantes declaração, assinada por profissional habilitado da área 

contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital. 

Qualificação Técnica 

a) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante. 

b) Capacidade técnica operacional ou empresarial 

c) Registro do licitante no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia e Arquitetura–CREA da 

região da sede da empresa (Art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

d) Comprovação de que o licitante executou/prestou, sem restrição, serviço/obra de características 

semelhantes aos indicados no ANEXO I deste edital, considerando-se as parcelas de maior 

relevância e quantitativos mínimos a seguir definidos. A comprovação será feita por meio de 

apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado ou Certidão de Acervo Técnico, certificado pelo 
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CREA, devidamente assinado e carimbado pelo órgão ou entidade pública ou privada declarante. 

e) Para os itens 2,3, 4 e 7, parcelas de Maior Relevância, a Licitante, deverá comprar que já executou 

o mínimo de 50% (cinquenta porcento) de cada item, através de CAT. 

f) O licitante deverá comprovar sua experiência anterior na execução de todos os serviços 

discriminados. 

g) Será admitida a soma dos atestados apresentados pelas licitantes, desde que tais documentos sejam 

tecnicamente pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da 

licitação. 

h) Registro da empresa LICITANTE, bem como do(s) responsável(is) técnico(s), 

acompanhado de sua(s) carteira(s) profissional(is) junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA), com competência técnica para desempenho de atividade 

pertinente ao objeto da licitação a que concorre conforme as áreas de atuação, atribuições, 

atividades profissionais relacionadas nas leis, nos decretos-lei e nos decretos que 

regulamentam as profissões de nível superior abrangidas pelo Sistema Confea/Crea. 

i) A comprovação de vinculaçãodo(s) responsável(is) técnico(s), ao quadro permanente, será 

comprovado da seguinte forma: 

j) EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, expedida pelo 

Ministério do Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (FRE) que demonstre a 

identificação do profissional, bem como da informação da (GFIP) dos últimos 03 (três) 

meses imediatamente anteriores a presente licitação; 

k) SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente, 

comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da 

publicação deste edital; 

l) DIRETOR: cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a 

função, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de 

firma individual ou limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, 

devidamente publicada na imprensa oficial, em se tratando de sociedade anônima; 

m) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, 

dentro do prazo de validade, comprovando vínculo profissional da empresa para com o 

prestador de serviço, com firma reconhecida do contratado e do contratante. 

n) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 

objeto contratado, dentre outros documentos. 

o) Capacidade técnica profissional 

p) Registro do responsável técnico indicado no Conselho Regional de Engenharia, Agronomia 

e Arquitetura – CREA da região da sede da empresa; 

q) . Comprovação de que o Responsável Técnico executou/prestou, sem restrição, 

serviço/obra de características semelhantes aos indicados no ANEXO I deste edital, 

considerando-se as parcelas de maior relevância e quantitativos mínimos a seguir definidos. 

A comprovação será feita por meio de apresentação de Certidão de Acervo Técnico, 

certificado pelo CREA, devidamente assinado e carimbado pelo órgão ou entidade pública 
ou privada declarante. 
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r) Para os itens 2,3, 4 e 7, parcelas de Maior Relevância, a Licitante, deverá comprar que já 

executou o mínimo de 50% (cinquenta porcento) de cada item, através de CAT 

s) Apresentar Certidões de Acervo Técnico – CAT, que comprove(m) que tenha executado 

para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, ou ainda, para empresas 

privada, a Seguinte CAT: 

ELÉTRICA > ELETROTÉCNICA APLICADA > ILUMINAÇÃO. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Sigiloso Conforme Justificativa do Orçamento Sigiloso no ETP. 

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados 

ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 

que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

 Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

 Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos. 

A contratação será atendida pela dotação de: Gestão/Unidade, Fonte de Recursos, 

Programa de Trabalho, Elemento de Despesa e Plano Interno. 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Maués – AM, 13 de maio de 2024. 

 

MARCOS DA SILVA ANTUNES 

SECRETÁRIO MUNICIPAL OBRAS, TRANSPORTE E SERVIÇOS PÚBLICOS                                                                                                                       
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